
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 614, DE 2018

Mensagem A-nº 92/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 27 de junho de 2023

Senhor Presidente,

 

 

 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 614, de 2018, aprovado por essa nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 33.472.
 

De iniciativa parlamentar, a proposição veda a pesca, o embarque, o transporte, a comercialização e o processamento do peixe da espécie Cichla spp (tucunaré), e dá providências correlatas.
 

Nada obstante os respeitáveis propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a desacolher o projeto com base nas razões a mim transmitidas pelas Secretarias de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, da Segurança Pública e da Agricultura e Abastecimento, desfavoráveis à sanção da medida.
 

Destaco a robusta manifestação da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística, que asseverou que a medida representa risco à tutela à fauna ictiológica nativa paulista e, por conseguinte, à sustentabilidade e ao equilíbrio ecológico local.
 

Segundo a referida Pasta, as espécies de tucunaré Cichla piquiti (tucunaré-azul) e Cichla kelberi (tucunaré-amarelo) são naturais da Bacia Amazônica e foram artificialmente introduzidas na bacia hidrográfica do rio Paraná, sendo reconhecidas como exóticas, com potencial de bioinvasão no Estado de São Paulo e causadoras de danos ambientais e econômicos nas bacias hidrológicas do Jacaré-Guaçu, do Paranapanema, do Paraná, do Tietê e Grande, conforme deliberado pelo Conselho Estadual do Meio Ambiente (Deliberação CONSEMA nº 30/2011).

Às razões acima, cabe acrescentar que a base constitucional brasileira da tutela ao meio ambiente é o artigo 225, cujos preceitos normativos trazidos em seus “caput” e § 1º, inciso VI, externam o dever de todos protegerem o meio ambiente e a imposição ao Poder Público em promover educação ambiental e conscientização pública acerca da preservação do meio ambiente.
 

Neste aspecto, relembro que o Brasil é signatário da Convenção sobre Diversidade Biológica (Decreto federal nº 2.519, de 16 de março de 1998), no bojo da qual foram firmadas as chamadas “Metas de Aichi”, por ocasião da 10ª Conferência das Partes, ocorrida em 2010, que contemplam a pesca sustentável e o controle de espécies exóticas invasoras.
 

No mesmo sentido de proteção à fauna nativa, as Instruções Normativas IBAMA nº 25, de 1º de setembro de 2009, e nº 26, de 2 de setembro de 2009, estimulam a pesca de espécies exóticas, alóctones ou híbridas, na bacia hidrográfica do rio Paraná.
 

Por sua vez, a Resolução nº 7, de 29 de maio de 2018, da Comissão Nacional de Biodiversidade, aprovou a Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras, que tem por meta implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar as espécies prioritárias.
 

Finalmente, observo que, em matérias sujeitas à competência legislativa concorrente, como é o caso do meio ambiente, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento sedimentado segundo o qual as normas suplementares podem ser mais restritivas que as normas gerais federais, podendo os Estados ampliar a proteção, em diálogo com a normatização federal, com o intuito de conferir maior tutela ambiental, mas não abrandar a proteção já existente (v.g. ADIs 3937 e 5996).
 

Considerando que a vedação à pesca da espécie alóctone Cichla spp (tucunaré) favorece a sua reprodução e manutenção nas bacias hidrográficas paulistas, em detrimento das espécies nativas, conclui-se que o projeto de lei em exame contraria o conjunto de normas protetivas ambientais.
 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 614, de 2018, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
 

 

               Felício Ramuth
VICE GOVERNADOR NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
 

 

 

 

